
Chave Geral– Quais as mai-
ores conquistas nesse período?

Marcelo Correia– No final
dos anos 90, o desafio era evitar
a privatização e a ameaça de de-
missão em massa. Esse era o
centro da nossa ação. A pergun-
ta entre os eletricitários era:
“quantos anos ainda teremos a
Cemig?” A PEC 50 impediu a
venda, uma vitória não só do mo-
vimento sindical, mas da capa-
cidade de intervenção política da
sociedade. Outra vitória se deu
em 2004. A desverticalização da
Cemig ameaçava dividir a cate-
goria e preparar a empresa de
novo para a privatização. O re-
sultado foi a criação da holding,
mantendo a união dos eletricitá-
rios e dez mil postos de trabalho.

CG– E nas negociações tra-
balhistas, o que merece ser co-
memorado?

Marcelo Correia– Tivemos
reajustes e aumento real nos sa-
lários em todos os anos. Temos
abonos cada vez maiores através
das PRs especiais e PR. Fizemos
um Acordo para o Plano de Saú-
de, congelado há mais de 10
anos, com garantias também
para os aposentados, uma con-
quista para toda a vida do traba-
lhador. O PCR, inicialmente
ameaçador, levou à equiparações
salariais justas, que não resolve-
ram todos os problemas mas per-
mitiram a assinatura de um Acor-

do, uma coisa rara em outras
categorias, que nos permite co-
brar na Justiça. Do ponto de vis-
ta do reconhecimento, ganha-
mos muito, como a manutenção
do quadro próprio, o auxílio-
educação e a seleção interna.
Mesmo que não tenhamos ga-
nhado sempre, foi um período de
grandes vitórias, apesar de pro-
blemas a serem resolvidos.

CG– Quais destes proble-
mas devem ser solucionados?

Marcelo Correia– A Cemig
quer acabar com o anuênio e não
vai conseguir, por causa da orga-
nização da categoria. Agora os tra-
balhadores vêem quanto vale esta
conquista mantida no último ACT.
Em relação à terceirização, reali-
zamos um trabalho de conscienti-
zação dentro e fora da Cemig, que
ainda não deu frutos, mas certa-
mente dará, assim como em re-
lação ao excesso de hora-extra e
jornada de trabalho. Várias dis-
cussões ainda não foram ganhas,
mas o movimento é isso, brigar,
ganhar com a razão e conquistar.

CG– Qual o papel da orga-
nização dos trabalhadores para
o futuro da Cemig?

Marcelo Correia– A empre-
sa está voltada para o capital e
privilegia acionistas. Discuti-
mos com a categoria a sangria de
recursos que ameaça o futuro da
Cemig. Não há “sindicato cida-

dão” sem o “eletricitário cida-
dão”. Defender que a empresa
pública mais importante de Mi-
nas gere lucro e capacite o Esta-
do para se desenvolver é funda-
mental. As tarifas de energia su-
focam a sociedade, principal-
mente a população mais pobre.
Estamos gerando um bem de
primeira necessidade e devemos
ter a consciência de que  traba-
lhamos numa empresa que gera
um lucro absurdo, mas que man-
tém tarifas altíssimas.

CG– Como você avalia a
atual gestão da Cemig?

Marcelo Correia– Nosso
mundo do trabalho é reflexo do
que ocorre no país. A direção da
empresa bombardeia com seus
valores e é comum escutar o tra-
balhador dizer que tem saudade
da Cemig antiga. Sabemos que a
empresa não tem que voltar ao
que era e deve andar para fren-
te. Mas é preciso refletir sobre
este modelo que suga o trabalha-
dor, que hoje sequer reconhece o
seu lugar no trabalho, em meio
à impessoalização da tecnologia.
A Cemig quer cada um cuidan-
do do seu e sem perspectiva de
cidadania. Assim, o trabalhador
deixa de ser cidadão para virar
peça, sem questionar nada.

CG– Houve retrocesso na
relação trabalhista?

Marcelo Correia–  A Cemig
sempre diz que deseja uma boa
relação, desde que o sindicato
aceite as suas condições. Nós do
Sindieletro não estamos aqui
para isso. Pelo contrário, esta-
mos aqui para garantir os direi-
tos e conquistar as mudanças
que a sociedade precisa. Hoje há
uma linha dura na Cemig que
escolheu o caminho de quebrar
a espinha do sindicato, nos proi-
bindo de conversar com o traba-

lhador e tentando aliená-lo, o
que só piora a situação.

CG– Como mudar esta re-
lação de forças?

Marcelo Correia– A empre-
sa tenta dizer que existe o sindi-
cato, a Cemig e os trabalhadores,
mas ninguém pode esquecer que
o Sindieletro é feito de eletrici-
tários. Não temos o poder de

mídia e nem administrativo da
Cemig, mas temos como mos-
trar razão e conhecimento e po-
demos unir os trabalhadores.
Este é o maior medo da empre-
sa: somos a força do trabalho e,
principalmente, a força social.

CG– Quais os debates de-
verão estar na agenda de lutas
dos eletricitários?

Marcelo Correia– Temos
que fortalecer a nossa organiza-
ção e  através da Reforma Sindi-
cal, entrando efetivamente para
o sindicato. O primeiro passo
para acabar com as nossas con-
quistas é minar nossa capacida-
de de mobilizar e organizar. Mui-
to mais importante do que ga-
nhar salário é reforçar a nossa
capacidade de luta. A sociedade
não respeita os fracos e nem nós
queremos ser os coitadinhos.
Sindicato é uma máquina de
guerra que exige profissiona-
lismo, sem prepotência, mas fa-
zendo a diferença na luta.Temos

que cuidar da juventude, passan-
do para os novos colegas nossa
experiência, preparando para se-
guir a luta. Mais do que dar lu-
gar, temos que apontar a direção,
como fizeram com a gente.

CG– Quais outros debates
devem ser feitos?

Marcelo Correia– Na polí-
tica nacional, tentam caracteri-

zar o debate moral e ético ou das
promessas que não foram cum-
pridas. Mas o eletricitário tem
motivos de sobra para enxergar
mudanças fundamentais coloca-
das para o país. Temos que co-
memorar o aumento do salário
mínimo e a redução do desem-
prego, do acesso dos pobres às
universidades, o Bolsa-Família.

CG– Você deixa a coorde-
nação com a missão cumprida?

Marcelo Correia– De jeito
nenhum. O melhor de uma ges-
tão é a nova direção que come-
ça. O que nós fizemos foi bom,
mas melhor ainda é a gestão que
se inicia, com trabalhadores no-
vos e sangue novo. Nosso orgu-
lho é ver que trabalhadores que
entraram na Cemig há pouco
tempo estão enxergando no sin-
dicato o espaço de recriar um
mundo diferente. Essa é a ver-
dadeira vitória. O resto podem
nos arrancar, mas isso eles não
tiram da gente.

Retrospectiva mostra o crescimento
do Sindieletro e aponta desafios

Atual coordenador-geral do Sindieletro, Marcelo Correia, irá enfrentar novos
desafios a partir de junho. Antes de dar posse à nova diretoria, ele faz um balanço

político do sindicato nos últimos seis anos, avalia as vitórias da categoria, a relação
com a Cemig e os desafios da nova gestão. “Nosso orgulho é ver trabalhadores que

entraram na Cemig há pouco tempo enxergando no sindicato o espaço de recriar um
mundo diferente. Essa é a verdadeira vitória. Isso eles não tiram da gente”.

Marcelo Correia, coordenador num período de grandes mudanças

Foto: Benedito Maia
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FALA
TRABALHADOR
Fotos: Benedito Maia

Quais são as expectativas
em relação ao plano odontológico?

Cerca de 50 trabalhadores
da Usina de São Simão, no Tri-
ângulo Mineiro, ganharam na
Justiça o direito de receber pelo
tempo de deslocamento de
suas casas até o local de traba-
lho. A decisão foi proferida na
última terça-feira (16) pelo juiz
Manoel Barbosa da Silva, da 7a

Turma do Tribunal Regional do
Trabalho (TRT), em Belo Hori-
zonte. A Cemig ainda pode en-
trar com recurso, para reverter
a sentença.

Como a usina está numa
área rural de difícil acesso, os
trabalhadores demoram mais
que o normal para chegar ao
local de trabalho. Além disso,
têm que ir em casa todos os
dias para almoçar porque nas
imediações não há restaurante.

Justiça garante pagamento do tempo de deslocamento
dos trabalhadores da Usina de São Simão

Comitê discute criação
de Plano Odontológico

Ao final do dia, cerca de uma
hora é desperdiçada com idas
e voltas. A irregularidade foi
constatada por técnicos do TRT,
que fizeram uma perícia para
medir o tempo de deslocamen-
to gasto pelos trabalhadores.

A reivindicação é antiga e,
por isso, o Sindieletro ajuizou
ação em janeiro de 2005, na
tentativa de garantir a remune-
ração do tempo de deslocamen-
to, que é assegurada pela Con-
solidação das Leis do Trabalho
(CLT). Contudo, na época, a
Vara do Trabalho de Ituiutaba
deu ganho de causa a Cemig, o
que levou o processo para jul-
gamento em 2a Instância.

“Com esta decisão, não ire-
mos mais trabalhar de graça
para a empresa. Isso foi mais

uma conquista dos trabalhado-
res”, afirma Pedro Allan Kardek
Luiz, técnico em manutenção
da usina.

“No momento em que o tra-
balhador entra no ônibus da em-
presa, ele já está a serviço da
companhia. Com certeza, o tem-
po de deslocamento deve fazer
parte do expediente normal”, de-
fende Salim Gomes Araújo, di-
retor da Regional Triângulo.
Ele também afirma que a pos-
tura da Cemig de não reconhe-
cer direitos da categoria tem
sido contestada cada vez mais
pela Justiça. “Que clima bom de
trabalho é esse que a empresa
tanto fala, se sempre precisamos
entrar na Justiça para garantir
direitos básicos dos trabalhado-
res?”, questiona o diretor.

Integrantes do comitê
do Prosaúde se reuniram, na
última quinta-feira, na sede
do Sindieletro, para discutir
os detalhes técnicos do pro-
cesso de escolha da empre-
sa que irá gerir o Plano
Odontológico dos trabalha-
dores da Cemig. Para isso,
foi criada uma comissão pa-
ra o debate da questão.

Ela é formada por Mar-
cos Lares Peixoto, repre-
sentante dos trabalhadores
ativos, João Isidoro, da As-
sociação dos Eletricitários
Aposentados (AEA), além
de contar com a participa-
ção de representantes da
Forluz e Cemig.

No total, 21 empresas
foram convidadas a partici-
par da concorrência, que ava-
liou critérios objetivos como
o tamanho da rede creden-
ciada, tabelas de honorários
e lista de procedimentos co-
bertos. Ao final destas avali-

ações, cinco operadoras ha-
bilitaram-se a continuar no
processo.  Conforme o Acor-
do Coletivo de Trabalho
2005/2006, a Cemig tem até
setembro deste ano para im-
plantar o plano.

“As discussões técnicas
estão sendo conduzidas com
o acompanhamento de nossos

Foto: Regional Triângulo

       Nós
apenas
percebemos
a necessi-
dade de
um plano
odontológico
quando
precisamos

de tratamento. Por isso
mesmo, o atendimento
dentário preventivo é um
ponto que deve constar do
plano. Os trabalhadores
merecem um bom convênio.
Atualmente, o teto é muito
baixo. Com certeza, a Cemig
tem condições para melhorar
este tipo de atendimento, já
que os trabalhadores são os
maiores responsáveis pelo
crescimento da companhia.
Afinal de contas, os lucros da
empresa têm crescido ano a
ano. Mas para que o plano
seja melhorado, teremos que
ter muita mobilização e força.
Através da luta, as mudanças
começam a aparecer. Caso
contrário, nada vai mudar e
nós iremos continuar
pagando caro para cuidar dos
dentes.

Sebastião Vitor da Silva

Eletricista de linhas e redes

DC/SE – São Gabriel

       O atual
limite para
custeio do
atendimento
odontológico
é muito
baixo. Por
causa disso,
nós temos

que arcar com despesas que
estão fora de nossas
possibilidades. Deveria haver
um teto apenas para esta parte
de tratamento dentário, assim
como acontece em outras
empresas como a Fiat, por
exemplo. Minha família precisa
muito deste tipo de
atendimento, e a despesa acaba
ficando muito grande para mim.
Isso também faz com que o
reembolso para a compra de
remédios fique reduzido. Para
quem tem família, tudo isso fica
muito difícil. A Cemig deveria
criar um plano odontológico
com um teto específico, preços
mais competitivos e uma rede
maior de dentistas credenciados.
Como eu moro em Sabará, tenho
dificuldade em conseguir
atendimento por lá. A atual rede
de profissionais é deficiente.

Welington de Lima Ribeiro

Eletricista de linhas e redes

DC/SE – São Gabriel

representantes no comitê do
Prosaúde. O próximo passo
será envolver a categoria nas
decisões sobre o custeio do
plano e outros assuntos de in-
teresse dos participantes da
Forluz”, comenta Marcelo
Borges, diretor de Comuni-
cação e Formação do Sin-
dieletro.

Trabalhadores de São Simão: direito de receber pelo deslocamento

Reunião no Sindieletro com  a Comissão do Plano Odontológico

Foto: Benedito Maia
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A Cemig continua fazendo
vista grossa quando o assunto
é desrespeito aos direitos dos
trabalhadores de empreiteiras,
mesmo quando comprovado
pelo Sindieletro e denunciado
à Delegacia Regional do Traba-
lho. Desta vez, a falta de rigor
na fiscalização da Cemig para
verificar se os contratos de ter-
ceirização estão sendo cumpri-
dos envolve a empreiteira Con-
vip Serviços Gerais Ltda, con-
tratada para atuar em várias
unidades da empresa.

No Vale do Aço, a emprei-
teira vem atrasando sistemati-
camente os salários e o repas-
se do vale transporte a seus tra-
balhadores, além de não depo-
sitar o FGTS. Revoltados com
o desrespeito a seus direitos,
quatro dos nove funcionários
da Convip em Ipatinga parali-
saram as atividades no último
dia 15. Um auxiliar de serviços
gerais, que recebe salário de

R$351,00, revelou que os atra-
sos ocorrem desde janeiro. “Já
recebemos pouco e com o proble-
ma fui obrigado a pegar dinhei-
ro emprestado para pagar algu-
mas contas. Outras contas, como
o aluguel, luz e água estou pa-
gando com atraso e juros”, desa-
bafou.

Outro trabalhador disse
que está com um filho doente
e não tem dinheiro para com-
prar remédios. “O jeito foi en-
frentar fila do posto de saúde,
mesmo assim, não encontrei to-
dos os remédios necessários”,
disse. Os trabalhadores tam-
bém constataram através do
Cartão Cidadão que o FGTS não
é depositado há cinco meses.

Desde que as irregularida-
des foram confirmadas, a Regi-
onal Vale do Aço tentou uma so-
lução na gerência da DL/IP e
Sub-Delegacia Regional do Tra-
balho do Vale do Aço. Apesar de
ter comprovado a situação des-

de o princípio, a gerência só
solicitou a abertura de proces-
so administrativo contra a em-
preiteira em meados de março,
mesmo assim, após muita in-
sistência do coordenador da Re-
gional, Wolmar Ferreira de
Paula.

Para garantir maior parti-
cipação nas eleições que irão
escolher o diretor de Relações
com os Participantes e os repre-
sentantes dos participantes nos
Conselhos Deliberativo e Fiscal
da Forluz, os candidatos das cha-
pas concorrentes decidiram
prorrogar o prazo de votação até
às 17h do dia 9 de junho.

Com a mudança, outras da-
tas do calendário eleitoral tam-
bém foram alteradas, conforme
divulgou a presidência do Conse-
lho Deliberativo da Fundação, no
último dia 16 (veja quadro).

Mesmo com a prorroga-
ção, o Sindieletro reitera ser de
fundamental importância o
envio dos votos o mais rápido
possível. Desta forma, os parti-
cipantes vão garantir, com a va-

Empreiteira atrasa salários há cinco
meses com conhecimento da Cemig

Eleições Forluz

Mesmo com prazo prorrogado, participante
deve se apressar no envio do seu voto

lidação da eleição dentro do pra-
zo estabelecido e, desta forma, a
continuidade do direito de ter
uma representação na Forluz
para defender seus interesses.

Desde a semana passada,
os participantes ativos e apo-
sentados estão recebendo, via
malote e via Correios, o mate-
rial das eleições. As direções do

O NOVO CALENDÁRIO ELEITORAL
Recepção dos votos.........................................................até 17h do dia 09/06

Apuração...................................................................................................de 12/06 a 16/06

Resultado...............................................................................................................................19/06

Recursos de candidatos..................................................................20/06 a 21/06

Análise de recursos (Comissão Eleitoral)..........................................22/06

Recursos para Conselho Deliberativo...........................23/06 e 26/06

Decisão do Conselho Deliberativo.................................................até 28/06

Sindieletro, Senge e AEA apóiam
a Chapa 1 para a DRP e Chapa 1
para os Conselhos Deliberativo
e Fiscal, porque os candidatos as-
sumiram um projeto coletivo
para a defesa dos direitos dos
participantes e reúnem experi-
ência, profissionalismo e compe-
tência em questões de previ-
dência complementar.

Menor preço

De acordo com Wolmar, a
Cemig faz a contratação das
empreiteiras pelo menor preço,
ao invés de levar em conside-
ração a capacidade da contrata-
da de honrar os seus compro-
missos e prestar serviços de
qualidade. “Os prejuízos sempre
recaem nos trabalhadores. Esses
tipos de contratação geralmente
geram passivo trabalhista, que
por consequência acabam sendo
pagos pela Cemig na Justiça,
como aconteceu recentemente
na região com a empreiteira WR,
que prestava serviços de  porta-
ria e ‘deu o cano’ nos seus traba-
lhadores”, observou.

O gerente de Relaciona-
mento Comercial e Serviços de
Ipatinga (DL/IP), Danilo Gus-
mão Araújo confirmou as irre-
gularidades cometidas pela
Convip e justificou que a demo-
ra da empresa em tomar uma
atitude rigorosa para a solução
do problema se deve às exigên-
cias legais. “A empreiteira atua
há cinco anos para a Cemig no
Vale do Aço, agora é que surgi-
ram as irregularidades. Pela lei
de licitação 8.666, temos que se-
guir alguns passos para abrir o
processo administrativo e até
mesmo suspender o contrato de
serviços se as irregularidades
persistirem. O primeiro passo é
advertir a empreiteira e depois

abrir o processo”, detalhou.
Para Wolmar, a decisão já

deveria ter sido tomada há mui-
to tempo, visto que as irregula-
ridades já duram cinco meses.
“Nossas denúncias são sistemá-
ticas, mas o problema sempre é
agravado pela omissão da gerên-
cia da Cemig na região. A adver-
tência deveria ter sido dada
quando foi feita a primeira de-
núncia e, assim, o andamento do
processo administrativo seria
agilizado, amenizando desta for-
ma o prejuízo dos trabalhado-
res”, criticou.

Na sede da Convip em Belo
Horizonte, o assistente opera-
cional Marlúcio Lemos, confir-
mou o atraso de salários e do
vale transporte. Em relação ao
atraso dos depósitos do FGTS,
ele disse não saber, porque está
na empresa “há um mês e meio”.
De acordo com Marlúcio, a em-
preiteira pagou os salários e
repassou o vale transporte no
último dia 18.

Contudo, não foi o que
aconteceu. Na tarde do último
dia 22, data de fechamento des-
ta edição, nem o salário e nem
o vale-trasnporte haviam sido
repassados aos trabalhadores.
Na DL/IP, muita frustração e
desespero dos empregados
por não ter dinheiro para pa-
gar as contas.

A quem interessa?

O diretor do Sindieletro,
Carlos Alberto de Almeida,
questionou a atitude  de pou-
co  rigor da Cemig para punir
a empreiteira. “Se realmente
quisesse resolver a situação, a
empresa, como co-responsável
pelas irregularidades, suspen-
deria o pagamento à emprei-
teira e pagaria os direitos dos
trabalhadores terceirizados. A
quem interessa tal situação?”
Ainda segundo ele, “esta situ-
ação é um dos vários prejuízos
gerados pela política predató-
ria de terceirização do governo
Aécio Neves e da diretora He-
leni Fonseca”.

Trabalhadores da Convip sofrem com o pouco rigor da Cemig

Foto: Regional Vale do Aço



4 NÚMERO 461 – 23 a 29 de Maio/2006
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Chave Geral - Jornal semanal do Sindieletro-MG (Rua Mucuri, 271 - Belo Horizonte/MG - CEP: 30.150-190)  Fone: (31) 3273.5066 – Fax: (31) 3273.1354 –  E-mail: imprensa@sindieletromg.org.br
Site: www.sindieletromg.org.br – Diretor responsável: Marcelo Borges – Jornalista responsável: Andréa Castello Branco – Produção: Secretaria de Comunicação – Impressão: Fumarc/9.000 exemplares

trora restritas ao interior das
prisões, hoje possuem ramifi-
cações na rua e são comanda-
das para o que antes parecia
inverossímil: o crime organiza-
do ataca a polícia!

São Paulo viveu o seu fim
de semana de Iraque, com a po-
lícia acuada por táticas de guer-
rilha: ataques de surpresa, es-
caramuças etc. E as reações das
autoridades não fogem dos ve-
lhos jargões: imitar os EUA na
construção de presídios (supos-
tamente) indevassáveis; legali-
zar a pena de morte; aumentar
o efetivo policial militar. Nada
que enfoque as causas da cri-
minalidade e a ineficiência de
nosso sistema prisional.

Entre Rio e São Paulo há
cerca de 2,3 milhões de jovens,
entre 14 e 24 anos, que não ter-
minaram o ensino fundamen-
tal. Nesse contingente encon-
tram-se 80% dos assassinos e
dos assassinados. Em suma,
não se reduzirá a criminalidade
sem educação de qualidade,
com a criança na escola 8 ho-
ras por dia, e combate ao de-

semprego. A violência não de-
corre da miséria, e sim da falta
de educação. E de uma cultura
belicista, como a dos EUA, o
país mais violento do mundo,
apesar de mais rico. Seus cár-
ceres guardam mais de 2 mi-
lhões de pessoas.

Nosso regime penitenciá-
rio não difere muito do adota-
do no tempo da escravatura.
Amontoam-se presos em mas-
morras exíguas; misturam-se
autores de delitos distintos;
condenam-se todos à mais ex-
plosiva ociosidade. Não há cur-
sos profissionalizantes, nem re-
dução da pena de acordo com a
progressão escolar. Nem há ati-
vidades culturais, como teatro,
pintura e música, ou equipa-
mentos e espaços adequados à
prática de esportes.

Queijo suíço, nossas pri-
sões estão repletas de buracos
por onde entram dinheiro e ar-
mas, celulares e drogas. O de-
tento é guardado, não reeduca-
do; punido, não recuperado. E
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o alto preço da penitência  don-
de penitenciária jamais é a ab-
solvição, e sim a exclusão soci-
al. O preso cumpre a pena sem
que o sistema o prepare à rein-
serção social, e sem que a socie-
dade se disponha a acolhê-lo. Daí
o alto índice de reincidência.

A causa maior da crimina-
lidade é a desigualdade social,
que vem sendo reduzida no Bra-
sil desde 2001. A violência in-
trínseca às estruturas sociais,
como a fundiária, substancial-
mente arcaica, provoca nos ex-
cluídos a reação de revolta. Bus-
ca-se a ferro e fogo o “lugar ao
sol” tão enfatizado, indiscrimi-
nadamente, pela propaganda
televisiva. Ela socializa o direito
de todos à felicidade abastada,
atrelada aos bens de consumo.

Não há por que esperar de
um jovem empobrecido atitude
abnegada frente à sua carência
e sofrimento. A droga é o recur-
so mais à mão para evadir-se
dessa realidade, seja pelo “en-
cantamento” que proporciona,
seja pelo dinheiro fácil que
atrai. E por que obedecer às leis
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se políticos corruptos e crimi-
nosos de colarinho branco per-
manecem em liberdade? Se a
morte é certa e a vida carece de
sentido, por que temer a lei do
talião? O grave é quando a soci-
edade e a polícia decidem ado-
tá-la, como se a eliminação de
bandidos significasse a erradi-
cação do crime.

É preciso desalgemar os
recursos públicos aprisionados
pelo excessivo ajuste fiscal e
multiplicar o investimento em
educação e na reforma prisio-
nal. Caso contrário, em breve a
própria polícia estará impreg-
nada deste pavor que acomete
a população de nossas grandes
cidades: o medo de sair às ruas.

e quatro anos na prisão,
a ditadura obrigou-me a

viver dois entre prisioneiros co-
muns. Trinta e cinco anos de-
pois, o sistema prisional só não
continua o mesmo porque pio-
rou. A questão não merece prio-
ridade do governo e o extorsivo
pagamento dos juros da dívida
pública mingua os recursos de
que dispõe a União. Investe-se
apenas na construção de novos
presídios.

A guerrilha carcerária, de-
sencadeada no fim de semana
de 13 e 14 de maio, expõe a pre-
cariedade do sistema prisional
brasileiro. Se grades e muros
seguram fisicamente os presos,
os avanços eletrônicos e a ne-
gligência das autoridades per-
mitem que, de dentro para fora,
comandem ações criminosas.
Celulares ingressam no bojo da
corrupção favorecida por bai-
xos salários pagos a policiais e
carcereiros desqualificados.

Outros fazem vista grossa
sob ameaças a seus familiares,
alvos de comparsas dos deten-
tos. As facções criminosas, ou-
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